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1. Oficiou o Sr. Diretor da FFO de Araraquara a este 

Conselho, perguntando: 

a) devendo a Faculdade realizar, brevemente, concurso para 

habilitação à livre-docência e à cátedra, como devem ser 

calculados os dois terços de professores catedráticos 

integrantes da Congregação? A propósito, informa que, por 

lei de 1955, foi criado o Quadro da Faculdade, composto, 

entre outros, de 20 cargos, de provimento efetivo, de 

"professor catedrático"; que a Congregação possui, 

atualmente, 14 catedráticos efetivos em exercício, 5 

professores contratados, um professor assistente regendo 

cátedra, dois representantes dos demais docentes e 2 do 

corpo discente; e que o Regimento da Faculdade ampliou o 

número de cadeiras; 

"b) pede o catedrático aposentado ser convocado para 

completar os dois terços exigidos pela lei? 

c) não se completando os dois terços, prevalece o disposto 

no Decreto-lei n. 2.779, de 1940 e na Lei n. 683, de 

1949? Sobre isto, anexa copias das citadas leis, seguido 

as quais, inexistindo dois terços de catedráticos na 

Congregação, esta, para compor o mínimo legal exigido 

para os atos relativos ao provimento de cátedras vazias, 

indicará professores catedráticos de estabelecimentos 

congêneres ou profissionais de notório saber; e se a 

Congregação não dispuser, ao menos a de um terço de 

catedráticos efetivos, não será ela, mas sim a direção e 

os catedráticos efetivos existentes que fara as 

indicações mencionadas (de catedráticos de escolas 

congéneres ou profissionais de notório saber); 

d) qual é a condição fundamental para que uma Faculdade 

tenha a sua Congregação legalmente constituída? 

2. Solicitamos a audiência do ilustrado Consultor Jurídico, 

e este, em parecer de 13.10.65, oferece observações e conclusões que 

procuraremos resumir: 

a) a ampliação do número de cadeiras e o desdobramento de 

departamentos, só acarreta a criação de novos cargos 

EEO.de


quando um diploma legal assim dispuser. Portanto, a 

resposte à primeira pergunta é a de que  o "quórum" da 

Congregação, para fins de concurso de habilitação à 

docência ou ao provimento de cátedra, se constitui de 14 

membros, isto é, 2/3 das 20 cátedras instituídas por lei; 

b) o catedrático aposentado pode ser 

convocado, e pode votar, no caso em apreço; 

c) o Decreto-lei federal n. 2.779, de 1940 e a Lei federal 

n. 683, de 1949, após a promulgação da Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação, não prevalecem, em relação a 

estabelecimentos de ensino superior isolados, estaduais 

ou municipais; nestes, a regulamentação 



de concursos e da composição ou complementação de Congregação para fins 

de concurso, é da competência do Conselho Estadual de Educação. 

Quanto à consulta constante da letra "d" do item 1 supra, o 

douto Dr. Consultor Jurídico diz, textualmente: 

"Pedimos vênia para nos limitarmos, neste estudo, a 

responder a indagação que se contém no item 7 da consulta, 

apenas, quanto à condição legal para a constituição da 

Congregação da Faculdade interessada, e tão somente para 

efeito de concurso, visto que a matéria comportaria longas 

considerações, a propósito das demais atribuições de uma 

Congregação, havendo, ainda, a considerar, que outras 

Faculdades, por exemplo as de Filosofia, Ciências e Letras, 

têm disposições legais específicas, cuja conferência, no 

momento, nos parece dispensável. 

E termina seu muito bem fundamentado e brilhante parecer 

advertindo que a Faculdade não pode realizar concurso para cátedra não 

instituída pela Lei Estadual 2.956 de 1955. 

3. Subscrevemos as conclusões do Dr. Consultor Jurídico, no 

tocante aos seguintes pontos: 

1) Somente mediante lei pode ser criado, numa repartição 

pública, um cargo público. Enquanto as escolas superiores isoladas 

estiverem jungidas ao carro da burocracia, sofrerão, entre ou trás 

consequências, essa: quadre de pessoal permanente só se cria, amplia ou 

diminui por via legislativa; 

2) O professor catedrático aposentado pode ser convoca do 

para completar os dois terços exigidos pela lei. Apresso-me a 

acrescentar: se existir lei, vigente, com texto correspondente ao do art. 

1º do Decreto-lei federal 2.779 de 1940; 

3) O mesmo Decreto-lei, e a Lei Federei n. 683, de 1949, 

não se aplicam, mais, neste Testado, face à LDB; 

4) A FFO de Araraquara não pode realizar concurso para 

cátedra não instituída pela Lei Estadual 2.956 de 1955. 

Não o fazemos, no entanto, a propósito da afirmação de que 

para fins de concurso de cátedra e docência, dois terços da Congregação 

da Faculdade de Farmácia e Odontologia de Araraquara correspondem a 14 

membros, isto é, 14 professores catedráticos, porque só existem 20 

cargos, legalmente criados, dessa natureza. 

E lastimamos haja SS preferido silenciar quanto "à indagação 

que se contém no item 7 da consulta" (letra "d" do item 1 deste 

relatório), pois contávamos com a habitual segurança de suas opiniões 

para mais uma vez nos auxiliar na elaboração de um relatório. 

4. Parece-nos que é precisamente nessa última e bem posta 

indagação do Professor Raphael Lia Rolfsen que encontraremos a chave do 

busílis: qual é a condição fundamental para que uma Faculdade tenha sua 

Congregação legalmente constituída? 

Vamos partir daí, por conseguinte. 

 

 

III 
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5. É antiga, a nossa teima, resultado provável de uma  



espessa e lenta faculdade de compreender, e que se tem expressado  em 

palavras inábeis e razoes claudicantes: 

a) Relatando, em 20.1.1964, o processo 435/63, dessa mesma 

FFO de Araraquara, escrevíamos: "Constituirá, a 

participação no Conselho Técnico Administrativo, direito 

privativo dos professores catedráticos vitalícios e 

efetivos? Entendo que não. E entendo, mesmo, que também 

nas Congregações devem ter assento e voto os professores 

contratados. Porque, entre outras contradições da 

política educacional que se tem seguido entre nós, 

parece-nos das mais chocantes essa, de se permitir que 

uma escola superior convide renomados especialistas, 

nacionais e estrangeiros, para, seu corpo docente, como 

contratados, porém lhes recuse a participação na direção 

da orientação didática do estabelecimento" (Par. 14/64); 

b) Em 15.6,1964, relatando outro processo da mesma 

Faculdade declarávamos: "A ignorância do relator em 

matéria de legislação estadual (entre outras) foi 

recentemente suprida (em mínima proporção) com a 

informação de que a escola de farmácia e odontologia de 

Araraquara tem Congregação e CTA em funcionamento. Assim 

sendo, o relator pede desculpas ao Sr. Diretor da 

Faculdade proponente, por ter-lhe tomado o precioso 

tempo, e opina no sentido de que, sem qualquer 

manifestação desta Câmara ou deste Conselho, ambos 

incompetentes para dizer, no processo, seja o assunto 

encaminhado à consideração do Sr. Governador" (Par. 

322/64); 

c) Em 9.7.1964, no Parecer n. 312/64 (outra vez a FFO de 

Araraquara), opinávamos: "A lei n. 7 940... cometa ao 

CEE, além de ou trás atribuições conferidas por lei, a 

de "fixar as condições de provimento dos cargos e 

funções docentes dos estabelecimentos isolados“ Fixar 

condições... não é apreciar propostas de contrato ou de 

renovação de contrato... tem sido afirmado que a Câmara 

do Ensino Superior cabe tal missão, face ao disposto no 

item VII do art. 18 das Formas Regimentais Provisórias 

aprovadas pelo Decreto n. 42+411, de 28/8/1263, verbis: 

"Enquanto os institutos isolados do ensino superior não 

possuírem Congregação, as atribuições desta serão 

exercidas pela Câmara do Ensino Superior. "Tenho 

encontrado grande dificuldade na busca do fundamento 

legal para o preceito regimental transcrito. Na 

ignorância, nutrimos suspeitas de que inexiste..."; 

d) Em declaração de voto, ainda esta vez em processo da FFO 

de Araraquara, n. 873/64. Mesmo a atribuição, que alguns 

regulamentos conferem a Congregação ou ao Conselho 

Técnico Administrativo, de propor ou de aprovar a 

admissão de docentes, não decorre de imposição legal... 

Vejo 13ª Congregação um órgão com responsabilidade 

FF0.de


coletiva pela manutenção e elevação do nível 

escolástico, da qual se desempenha principalmente 

através do planejamento dos programas de trabalho e do 

estabelecimento de normas e diretrizes. Mas a 

responsabilidade individual pela boa execução de tais 

planos e instruções e a necessária autoridade, entendo 

que devem caber e cabem ao diretor. Registre-se, pois, o 

meu voto... no sentido de que esta Câmara se declare 

incompetente para conhecer do assunto..."; 

e) Em carta dirigida ao eminente Presidente da Câmara, em 

11/ 8/1964, sobre a lei estadual n. 7749, de 1963, que 

dispensa sobre a organização da FFCL de Rio Claro; "Não 

conhecendo disposição legal ou regulamentar que 

estabeleça, como condição para a instalação e o 

funcionamento de Congregação, o preenchimento, em 

caráter efetivo, dos cargos de "Professor Catedrático", 

solicito... medidas para suprir essa minha ignorância. 

Se inexiste lei, ou regulamento oficialmente aprovado, 

assim dispondo, entendo que na Faculdade em apreço ... 
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pode e deve instalar-se a Congregação, ainda que constituída por um único 

catedrático (o diretor) mais todos os contratados em regência de 

cadeira..." (Dispõe o art. 25 da lei citada: "A Congregação ... se 

constitui: I - dos Professores Catedráticos... IV - de professores 

contratados em interinos em regência de cadeira..."); 

f) no Parecer n. 424/64, de 28/9/1964, sobre o Regimento da 

FFCL de Assis: "Pessoalmente, sou avesso a que se 

atribui', à Congregação aprovar a admissão de pessoal 

docente. Fixar os níveis de uma carreira do magistério e 

os correspondentes requisitos mínimos de competência, 

para admissão, isto sim. Fiscalizar a. todo tempo e não 

apenas na solenidade do concurso, a competência, o 

progresso no conhecimento, o a eficiência, dos docentes, 

isto também. Admissão, a se processar com observância 

das exigências fixadas, é ato da competência do 

diretor"; 

g) no Parecer n. 494, de 10/11/64: "Sou voto vencido, na 

tese, que a Egrégia Câmara do Ensino Superior esposa, de 

sua competência como Congregação e CTA"; 

h) Parecer n. 173, de 6/4/65: "...não cabe reabrir o debate 

, em que o nosso deblaterar desarticulado não merece 

ouvidos, sobre a ilegalidade do preceito das Normas 

Regimentais Provisórias deste Conselho segundo o qual se 

arvora a Câmara do Ensino Superior em polivalente, 

onisciente, onipresente Congregação de todos os 

institutos isolados de ensino superior do Estado; ou 

sobre a total inexistência de texto legal, da república 

eu estadual, restringindo aos colegiados de professores 

ungidos com a cátedra, o "status" de Congregação"; 

i) Par. n. 223, de 10/5/65; "A Câmara... pela quase 

totalidade de seus membros, tem repelido a dúvida, que 

continua a me atormentar, sobre a validade do preceito 

regimental que a faz Congregação das 14 escolas... em 

funcionamento no interior de São Paulo ... Terá tido 

oportunidade de, cumprindo uma das principais 

atribuições da Congregação, examinar e aprovar os 

programas das disciplinas...?”; 

j) Par. n. 433, de 25/8/65: "Tudo isso serve, mais uma vez, 

para alimentar a possivelmente viciosa tese do relator 

de que esta Câmara, não obstante a estatura dos demais 

membros, não pode ser, não não é, e nunca será, 

polimórfico órgão colegiado de todos os institutos 

isolados existentes e em gestação". 

6. Pergunta o ilustre Diretor da FFO, de Araraquara qual é 

a condição fundamental para que uma Faculdade tenha sua Congregação 

legalmente constituída. 

Por quase dois anos e mais de dez vezes batido pelo cabedal 

administrativo e jurídico dos membros desta Câmara, continuo, embora 

opaco, a ver desprender-se, luminosa e clara, a resposta, dos próprios 

artigos de lei de que se têm armado nossos insignes opositores. 
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Congregação e o colegiado dos docentes de uma escola 

superior. Tem a composição que a lei, o regulamento, o regimento ou a 

convenção determinar. 

Houve, uma vez, um decreto-lei federal (n. 7 781, de 

26.7.1945), que modificou o art. 15 de outro decreto-lei federal (n. 

1.212, de 17.4.1939), para mandar dizer que "As cadeiras de Ginástica 

rítmica" (e outras) "serão providas por extranumerário mensalista" 

(naquele tempo, extranumerário mensalista era um servidor sem 

inamovibilidade, perpetuidade, estabilidade, nada). O parágrafo único do 

mesmo artigo estipulava: "Os professores admitidos na forma deste artigo 

consideram-se investidos das mesmas atribuições conferidas aos 

catedráticos em geral". 

Dizia o Regimento Interno da Faculdade Nacional de  



filosofia, no art. 117, no ano de 1940: quando, aos 30 de agosto, foi 

aprovado pelo Conselho Universitário da Universidade do Brasil: A 

Congregação... será constituída pelos professores catedráticos efetivos, 

interinos e contratados, e por um representante dos docentes livres..." 

Era una vez, também, o Decreto n. 19 851, do 11.4.31, 

primeiro "Estatuto das Universidades Brasileiras", em que o Título V, 

tratando da administração dos institutos universitários, sugeria no art. 

26, que constituísse por um Diretor, um Conselho Técnico Administrativo e 

uma Congregação. Sugeria, repetimos, pois no parágrafo único desse 

artigo, parágrafo infelizmente tão mal ou raramente utilizado, estava 

escrito; "A Administração dos institutos das universidades estaduais e 

livres poderá admitir variantes, estabelecidas nos respectivos 

regulamentos, no que respeita A EXISTÊNCIA do Conselho Técnico 

Administrativo, a investidura do diretor e a CONSTITUIÇÃO DA 

CONGREGAÇÃO". 

E depois dessa houve outra a lei n. 4 024, de 20.12.1961, 

que se diz, na ementa e de conformidade com o art. 59. n. XV, letra "d" 

da Constituição Federal, e diretrizes e bases da educação nacional. 

No projeto de lei que foi à sanção presidencial, havia um 

artigo 75, e neste havia um parágrafo quarto, segundo o qual: "As 

Congregações que não disponham de professores catedráticos em número 

suficiente para praticar os atos regimentais relativos aos concursos, 

serão integradas, para esse fim, por catedráticos de outras escolas"+ 

Mas mesmo isso não prevaleceu: o artigo 75 inteirinho foi 

vetado, e o veto foi mantido pelo Congresso Nacional. 

Congregação que não dispõe catedráticos em número suficiente 

não é quimera: é congregação, mesmo. Apenas não pode, SE HOUVER 

DISPOSIÇÃO EXPRESSA NESSE SENTIDO, praticar alguns dós atos de suas 

competências aqueles relativos aos concursos pare provimento de cátedras. 

Se houver disposição legal expressa, e se a escola se houver 

estruturado segundo a respeitabilíssima tradição Coimbra, com cargos de 

“lentes proprietários de cadeiras" ou sua versão pouco diferente, de 

"professores catedráticos". Porque é congregação a faculdade não oficial 

onde inexiste um cargo, sequer, de catedrático, poderá, nos termos de seu 

regimento, se este assim dispuser, praticar atos relativos a concursos, 

tão rigorosos como os do provimento do cargo público, para a escolha de 

novos docentes. 

7. Na FFO de Araraquara, há um Regimento que deve ser visto 

porque em muitos pontos infringe ou não segue a Lei. Mas lá está escrito, 

no art. 53, o vai ser muito difícil provar a existência de qualquer 

disposição em contrário, que sua Congregação se constitui "a) peles 

professores catedráticos', b) pelos professores contratados quando 

regendo cadeiras...." 

Assevera o Dr. Consultor Jurídico, que enquanto nova lei não 

criar novas cátedras, na Escola de Araraquara só existem aquelas vinte 

instituídas pela lei estadual n. 2.956, de 1955: 10 para o ensino de 27 

disciplinas no curso de Odontologia, e 10 para o de 24 disciplinas do 

curso de Farmácia. 

Parece irrefutável, a afirmação, se tivermos como pacífico 

que para cada uma das cadeiras de que tratam os artigos 9,10, 14, 15 da 



lei 2.956, corresponderá obrigatoriamente um cargo de professor 

catedrático. 



A primeira vista, é o que ocorre. A operação de soma é 

certa: criadas as cadeiras, nos artigos citados, criaram-se, no art. 21, 

20 "cargos de provimento efetivo", de "professor catedrático". 

Mas, tota lege perspecta, não é necessariamente esse o 

sentido dos preceitos citados. 

Dispôs a lei, sobre o sistema estadual de ensino superior, 

tratando da Universidade de São Paulo e instituições complementares, de 

Institutos Isolados e do Conselho Estadual de Ensino Superior, criando 

uma Faculdade de Farmácia e Odontologia em Piracicaba, e dando estrutura 

a organização didática à FFO de Araraquara, que em 1951 se havia 

incorporado ao sistema estadual. 

Na parte relativa à Universidade de São Paulo, vemos 

seguir-se ao art. 2º, que relaciona as entidades que a compõem, um 

parágrafo único em que é prevista a possibilidade de incorporação de 

outros Instituto, mediante deliberação do Conselho Universitário. 

Igualmente, enumeradas no art. 3º as Instituições Complementares, segue-

se parágrafo permitindo que outras se acrescentem, mediante aquiescência 

do Conselho Universitário. 

Assim, também, quanto a FFO de Araraquara, depois de haver 

fixado em 20 o número de cadeiras, e de ter criado 20 cargos de professor 

catedrático, dispôs a lei, no art. 22: 

"Poderão ser admitidos professores, mediante contrato, para 

a regência das cadeiras previstas no Regulamento da 

Faculdade de Farmácia e Odontologia de Araraquara, que não 

se compreendam na organização didática". 

Entendo que a lei, muito acertadamente, previu e permitiu a 

instituição de novas cadeiras, sem os cargos públicos habitualmente 

correspondentes (só per nova lei, nunca por delegação, poderiam cargos 

novos ser criados), investindo-se, nas funções correspondentes, 

professores contratados. 

8. Já tentamos, uma vez, demonstrar que na legislação e nos 

regulamentos federais (e constatei, depois, no âmbito estadual também) 

tem o vocábulo “cadeira" sido usado, ora como sinônimo de "cargo de 

professor catedrático", ora com o sentido de "assunto", "matéria", 

"disciplina", e até mesmo "departamento". Somente quanto o texto da lei 

claramente vincular "cadeira" a "cargo" estaremos sob o império do 

princípio de que a supressão, ou o desdobramento do cargo - cadeira, 

assim como a criação de outras cadeiras-cargos, exige nova lei. 

Segundo a Lei 2.956, na FFO de Araraquara cadeira é 

departamento (art. 10) e art. 15, constituído por disciplinas (Art. 11 e 

art. 16). 

Nesse sentido, e principalmente depois da promulgação da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação e da Lei estadual que criou este 

Conselho, a modificação na estruturação dos currículos dos cursos pode 

acarretar a redistribuição das disciplinas e a redução ou ampliação dos 

departamentos e, neste sentido das "cadeiras", sem se levar em conta a 

alteração dos quadros de pessoal permanente de uma Escola. De outro modo, 

não seriam os Conselho, Federal e Estadual, o Conselhos Universitários e 

as Congregações, que tratariam do problema dos currículos, mas sim, e 

como naquele passado, felizmente passado, em que predominava 



(parafraseando o eminente Prof. A. Almeida Jr.) uma centralização 

convicta e impenitente, 



a complexa máquina governamental, sempre através do laborioso processo 

legislativo. 

9. De todo o exposto, é minha opinião, apesar do acata 

mento em que tenho as dos que, com a erudição e lucidez que me faltam, 

sustentam tese discordante: 

a) pode constituir-se e funcionar a Congregação de uma 

escola superior, com composição variada, integrando 

catedráticos e regentes de cadeiras, professores adjuntos 

e professores associados, professores assistentes, 

instrutores, auxiliares de ensino, qualquer que seja o 

"status" de cada um dele frente ao serviço publico e a 

legislação do funcionalismo estatal, ou diante da 

legislação trabalhista. Se a comporão todas aquelas 

categorias em seu número total; ou apenas algumas delas; 

se algumas serão representadas ou participarão em número 

proporcional do todo, ou com a condição de dado tempo de 

permanência na Escola, enfim, quaisquer formas de 

composição que se configurem convenientes, podem ser 

adotadas, não exclusivamente através de disposição legal, 

mas também por preceito regimental devidamente baixado; 

b) se existir, no Testado de São Paulo, legislação que, à 

maneira do Decreto-lei federal n. 2.779 de 1940 e da lei 

federal n. 683, de 1949, preceitue para os Institutos 

Isolados Estaduais de Ensino Superior, a exigência de 

dado quórum de professores catedráticos para que 

processem os atos regimentais relativos a concurso 

(suposto haja vaga, no quadro de pessoal permanente e se 

pretenda protenda prover o cargo público de professor 

catedrático), prevalece o que estiver prescrito nessa 

legislação estadual (que desconhecemos, e provavelmente 

inexiste, pois no circunstanciado parecer do ilustrado 

Consultor Jurídico não lemos nada a respeito). Mas, isto 

só enquanto o CEE não der cumprimento à missão que lhe 

delegou a Lei estadual n. 7 940, de 1963: fixar (note-se, 

fixar, e não apenas, como em outros casos previstos no 

mesmo artigo, "propor") as condições de provimento dos 

cargos e funções docentes dos estabelecimentos isolados 

de ensino superior, municipais e estaduais (Art. 42, 

XXVII); 

c) se existir tal legislação, e houver, na FFO de 

Araraquara, concurso para provimento de qualquer um dos 

vinte cargos de professor catedráticos, existentes, 

porventura vago, não será 14 o número correspondente a 

"dois terços" da Congregação, e sim aquele numero que se 

obtiver dividindo o número igual ao total de membros da 

Congregação por três, e multiplicando o quociente, assim, 

encontrado, por dois. 

S.M.J. 

 

 



 

Em 21 de outubro de 1965. 

a) PAULO ERNESTO TOLLE 

Relator 


